LEI Nº 789/2012, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2012
INSTITUI PROGRAMA DE AJUDA DE CUSTOS AO FUNCIONÁRIO PÚBLICO “AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO” 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

PAULO CÉSAR CHRISTAL, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 
Art. 1º - Fica criado junto ao Poder Executivo da Prefeitura Municipal de Ubarana o Programa de Ajuda de Custos “Auxílio alimentação” tendo como beneficiário o funcionário público municipal que atender as diretrizes estabelecidas nesta Lei.
Art. 2º - Fica o Poder Executivo devidamente autorizado a fornecer mensalmente gratuitamente, a partir da publicação desta Lei, 01 (uma) cesta de gêneros alimentícios, composta de 12 (doze) itens de primeira necessidade, conforme Anexo único que passa a fazer parte integrante desta Lei ou opcionalmente auxílio-alimentação no valor de R$ 114,16 (cento e quatorze reais e dezesseis centavos), a cada funcionário público municipal da Prefeitura Municipal de Ubarana. 
§ 1º - A concessão do auxílio-alimentação será feita em pecúnia e terá caráter indenizatório, e subsistirá até que o servidor venha a se aposentar.
§ 2º - O auxílio-alimentação não será:
a) Incorporado ao vencimento, remuneração, provento ou pensão;
b) Configurado como rendimento tributável e nem sofrerá incidência de contribuição para o Plano de Seguridade Social do servidor público.
§ 3º - A opção do servidor pelo recebimento do auxilio alimentação no valor pecuniário R$ 114,16 (cento e quatorze reais e dezesseis centavos), deverá ser manifestada por escrito junto ao Departamento de Pessoal da Prefeitura Municipal até o dia 20 de dezembro de cada ano, para viger no ano seguinte e terá caráter irrevogável e irretratável para o exercício respectivo.
§ 4º – A ausência de opção do servidor pelo auxilio alimentação nas datas pré-estabelecida, acarretará a concordância tácita pelo recebimento da cesta de gêneros alimentícios de primeira necessidade. 
§ 5º - A correção do auxílio-alimentação será feita anualmente nos meses de Janeiro de cada ano, a ser corrigido anualmente pelo índice oficial INPC/IBGE. 
§ 6º - Para garantir o direito ao benefício previsto nesta Lei o Funcionário Púbico Municipal ativo, lotado junto aos órgãos Administração Direta, não poderá durante o mês de trabalho:
I
Faltar injustificadamente;
II 
Estar em gozo de Licenças ou afastamentos, exceto as situações previstas nesta Lei.
III 
Receber qualquer penalidade administrativa disciplinar prevista no Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais.



§ 7º - Somente será concedido o beneficio de que trata esta Lei ao funcionário que estiver presente e em efetivo exercício durante todos os dias úteis do mês de trabalho.



§ 8º - Para efeitos de concessão do benefício estabelecido nesta Lei não perderá o direito ao beneficio o servidor que deixar de comparecer ao trabalho em virtude de:

I
Convocação de comparecimento obrigatório, realizadas pelos órgãos da Justiça, do Ministério Público ou da Polícia desde que comprovado o comparecimento através do documento fornecido pelo órgão convocador;

II
Abonar a falta, nos termos previstos no Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Ubarana;

III
Licença Gestante, nos termos previstos no Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Ubarana;

IV 
Licença Prêmio, nos termos previstos no Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Ubarana;

V 
Licença por acidente de trabalho;

VI 
Licença saúde, especifica para tratamento de câncer.



Art. 3º - As disposições desta Lei aplicam-se a todos os servidores públicos da Administração Direta, Autárquica e das Fundações Públicas instituídas e mantidas pelo Município.



Art. 4º - Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de verba própria consignadas nos respectivos Orçamentos.



Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 173/1996, de 08 de fevereiro de 1996.
Ubarana, 04 de Dezembro de 2012.

Paulo César Christal 

Prefeito Municipal
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Marcos V. R. Oliveira

Secretário Designado
LEI Nº 789/2012, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2012
INSTITUI PROGRAMA DE AJUDA DE CUSTOS AO FUNCIONÁRIO PÚBLICO “AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO” 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
A N E X O   Ú N I C O 
C O M P O S I Ç Ã O    D A    C E S T A    B Á S I C A 
	ITEM
	QTD.
	UNID.
	DESCRIÇÃO

	01
	15
	Kg
	Arroz agulhinha Tipo I
 


- marca consagrada

	02
	02
	Kg
	Feijão carioquinha 



- marca consagrada

	03
	06
	Lt
	Óleo de soja refinado 



- marca consagrada

	04
	01
	Kg
	Café moído c/ selo ABIC
 

- marca consagrada

	05
	05
	Kg
	Açúcar cristal 




- marca consagrada

	06
	01
	Kg
	Farinha de trigo 



- marca consagrada

	07
	01
	Kg
	Sal refinado 




- marca consagrada

	08
	02
	Pc
	Macarrão c/ovos, embalagem 500 grs.

- marca consagrada

	09
	01
	Lata
	Massa de tomate 340 grs. 


- marca consagrada

	10
	02
	Tb
	Creme dental com flúor, tubo de 90 grs.

- marca consagrada

	11
	04
	UN.
	Sabonete suave, com 90 ou 100 grs. 

- marca consagrada

	12
	08
	Rolos
	Papel higiênico 




- marca consagrada


Ubarana, 04 de Dezembro de 2012.

Paulo César Christal 

Prefeito Municipal
